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São Paulo, .?de	 de 1992

RUNDINA
Prefelt

GABINETE DO PREFEITO
e e

Olício	 _2 .1'.	 is"	 /92
Processo no. 16 -003.969 -91*05

Senhor Presidente

H. :\ A. T.

.....	 ?5-	 Tenho a honra de encaminhar a Vossa. ... ...........

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe sobre a criação

de Casas de Cultura na Secretaria Municipal de Cultura, e dá

outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de niotivos, Anexos I, II e
III, cópias xerográficas de fls. 2/3, 30/31, 55, 55
vo., 57/57vo., 58, 59, 59vo., 60, 61, 62vo. e 63 do
processo no. 16-003.969-91*05 e da legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/mag.
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PREJunicAno,

*

PRESIDENTE

•
DECRETA:

DIGITAD:)

DispOe sobre a criação de

Casas de Cultura na Secretaria

Municipal de Cultura, e dá

outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. lo. - Ficam criadas, na Secretaria
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Municipal de Cultura, 20 (vinte) Casas de Cultura, às quais

compete a coordenação, promoção e desenvolvimento de

atividades, programas e iniciativas artísticas e culturais.

lo. - As Casas de Cultura referidas no

11 caput" deste artigo serão instaladas em locais a serem

definidos pelo Executivo, a partir de:

I	 -	 Estudos	 e	 critérios	 de

prioridades,discutidos em	 conjunto com	 a	 comunidade,

respeitado o processo de regionalização;

II - Identificação prévia da demanda e

ausência de equipamentos de cultura.

Art. 20. - As Casas de Cultura deverão:

I - Afirmar a cultura como direito dos

cidadãos;

Garantir	 um	 espaço	 de

democratização do acesso aos bens culturais e a superação de

preconceitos de qualquer natureza, desenvolvendo junto à

população hábitos de convivência cultural pluralista e

comunitária;

III - Facilitar a emergência da produção

cultural das regiões de São Paulo e a afirmação de sua

pluralidade, respeitando sua diversidade, para superação de

toda discriminação cultural entre centro e periferia;

IV - Propiciar o crescimento da

consciência cidadã norteada pela diretriz de uma política

cultural fundamentada no conceito de Cidadania Cultural,

garantindo:

II
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a) o direito à população de participar

das decisões quanto ao fazer artístico-cultural;

h) o direito à - informação, à

comunicação, aos serviços artístico-culturais, à sua fruição

e participação neles;

c) o	 direito à experimentação e à

invenção do novo nas artes, nas humanidades e nas técnicas;

d) o direito a espaço para reflexão,

debate e	 crítica, e	 a criação de condições para o

desenvolvimento de agentes argumentativos e críticos,

capazes de multiplicar as ações artístico-culturais locais

ou regionais;

e) a possibilidade	 de	 uma troca

permanente entre os saberes e valores da vida cotidiana

local, regional, nacional e internacional.

Parágrafo único - Considera-se atividade

do setor artístico-cultural tudo o que deriva de atividade

humana, como resultado de criação, interpretação ou execução

de obra artística, científica ou tecnológica.

Art. 3o. - Os munícipes, através das

Associações locais e comunitárias reunidas em Conselho,

participarão das decisões da Secretaria Municipal de

Cultura, quanto à utilização dos espaços das Casas de

Cultura, na forma que se estabelecer em regulamento próprio.

Art. 40. - A Secretaria Municipal de

Cultura poderá patrocinar a realização, nas Casas de

Cultura, de programas ou iniciativas de natureza artística,
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científica ou tecnológica desenvolvidas em conjunto com

outros espaços e instituições públicas.

Art. 50. - As Casas de Cultura serão

implantadas e instaladas no prazo de 12 (doze) meses, a

contar da vigência da presente lei.

Art. 6o. - A Casa de Cultura deverá

ficar administrativamente subordinada à Subprefeitura da

região em cuja delimitação territorial estiver inserida.

Parágrafo único - Enquanto não forem

implantadas as Subprefeituras, as Casas de Cultura ficarão

subordinadas à Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 7o. - Ficam criados e integrados no

Quadro Geral de Pessoal, os cargos constantes do Anexo I,

integrante desta lei, com as quantidades, denominações,

referência de vencimentos e formas de provimento nele

estabelecidos.

Art. 80. - Ficam criados no Quadro Geral

de Pessoal, e destinados às Casas de Cultura a que se refere

o artigo 1o., 70 (setenta) cargos de Agente Cultural e

instituída a respectiva carreira.

§. 1o.	 A carreira de Agente Cultural

fica constituída de 3 (três) classes, identificadas por

algarismos romanos de I a III, com a referência de

vencimentos e forma de provimento constantes do Anexo II,

integrante desta lei.

§, 2o. - A definição das atribuições

próprias de cada classe da carreira ora instituída deverá
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ser objeto de decreto.

Art. 9o. - Os 35 (trinta e cinco) cargos

provisoriamente situados no Nível I, nos termos do Anexo II,

integrante desta lei, correspondem aos cargos vagos

existentes nos níveis superiores da carreira ora instituída,

e visam permitir que a Administração conte, de imediato, com

a quantidade de titulares suficientes ao atendimento de suas

necessidades.

Art. 10 - Quando ocorrer a vacância de

cargos de Agente Cultural I, em consequência do acesso de

seus titulares a cargos superiores da carreira, observar-se-

á o seguinte procedimento:

I - Quando se tratar de cargo

provisoriamente situado no Nível I, este será excluído dessa

situação;

II - Quando se tratar de cargo

definitivamente situado no Nível I, será preenchido por um

titular de cargo em situação provisória, sendo este, por sua

vez, dela excluído.

Parágrafo único - O procedimento adotado

neste artigo será obedecido até que a quantidade de cargos

situados no Nível I da carreira fique reduzida aos 35

(trinta e cinco) constantes, de forma definitiva, no Anexo

II, integrante desta lei.

Art. 11 - Fica aprovada a tabela básica

de lotação de pessoal para as Casas de Cultura ora criadas,

constantes do Anexo III, integrante desta lei.
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Art. 12 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

NMAG/mag.

•

•
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TABELA BÁSICA DE LOTAÇÃO DE PESSOAL

•

•

Denominação do Cargo Quantidade

- Coordenador 1

- Assistente Técnico I 1

- Agente Cultural 3

- Desenhista 1

- Operador (Equipamento Audio-Visual) 1

- Oficial de Administração Geral I 2

- Continuo-Porteiro 2

- Vigia 1

- Zelador 1

NMAG/mag.
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O	 presente	 projeto	 de	 lei,	 ora

encaminhado à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal,

objetiva a criação de Casas de Cultura, na Secretaria

Municipal de Cultura.

Cumpre destacar, de início, que a

diretriz geral da referida Secretaria estabelece a Cultura

como direito do cidadão, que através de sua prática exerce a

Cidadania Cultural.

Visando proporcionar condições à

formação e ao desenvolvimento dessa consciência, assim como

superar a discriminação cultural existente entre centro e

periferia na Cidade de São Paulo, é proposta a instalação de

vinte Casas de Cultura, às quais competirá a coordenação,

atividades, programas epromoção e	 desenvolvimento de

iniciativas artísticas e culturais..

Essas unidades

locais a serem definidos pelo Executivo, a partir de estudos

e critérios de prioridades, discutidos em conjunto com a

comunidade, respeitado o processo de regionalização, e

mediante a identificação prévia da demanda e da ausência de
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equipamentos de cultura.

As Casas	 de	 Cultura deverão	 ser

implantadas no prazo de doze meses, e ficarão

administrativamente subordinadas às . SuíDprefeituras das

regiões em cuja delimitação territorial estiverem inseridas.

Porém, enquanto não criadas as Subprefeituras, vincular-se-

ão à Secretaria Municipal de Cultura.

Conforme estabelece o projeto, às Casas

de Cultura caberá afirmar a cultura como direito do cidadão;

garantir um espaço de democratização do acesso aos bens

culturais e	 a superação	 de preconceitos de qualquer

natureza, desenvolvendo junto à população hábitos de

convivência cultural pluralista e comunitária; falicitar a

emergência da produção cultural das regiões de São Paulo e a

afirmação de sua pluralidade, e propiciar o crescimento da

consciência cidadã norteada pela diretriz de uma política

cultural fundamentada no conceito da cidadania.

Essas atribuições evidenciam a inegável

relevância das Casas de Cultura e a necessidade imediata de

se concretizar a proposta em benefício da própria população,

notadamente daquela que vive em regiões carentes de espaços

culturais.

De outra parte, considere-se que para

possibilitar seu funcionamento, essas unidades	 deverão

contar com o necessário número de servidores. Com esse fin.,

o projeto cria e integra no Quadro Geral de Pessoal os

cargos de Coordenador 1 e Assistente Técnico I, constantes
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do Anexo I. Do mesmo modo, é proposta a criação de 70 cargos

de Agente Cultural, instituindo-se a respectiva carreira,

constituída de três classes, identificadas por algarismos

romanos de I a III, com a referência de vencimentbs e forma

de provimento constantes do Anexo II.

Assim expostos os principais tópicos do

projeto, pode-se avaliar a importância que poderão assumir

as novas unidades para a população de regiões carentes de

espaços culturais da Cidade de São Paulo.

A criação desses novos centros voltados

à cultura representa, sem dúvida, a concretização da

proposta governamental de regionalização de serviços e

atividades públicas.,

,-. Tratando-se de iniciativa que pretende

estimular e promo er condições para que a população da

Cidade crie e frua com dignidade os bens culturais,

certamente merecerá a aprovação dessa Colenda Casa de Leis.

cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

NMAG/rmn

Acompanham
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Exigências para
Provimento

Livre provimento em

comissão pelo. Prèféi

to, exigida experiên-

cia mínima de ' 6

(seis) meses na área

de Ciências Sociais

ou Humanas.

Livre provimento em

comissão pelo Prefei

to, exigida experiên-

cia mínima de 6

(seis) meses na área

de atuação.

N9 de
Cargos

Denominação
do .:-..capp

Parte
'Tabela

PP-I

PP-I

Cargos sit.
Prov.NívelI

ANEXO I A QUE SE

proes 

DE 1992

NMAG/mag.
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Setor d	 tune
das Casas de Cultura pretende-se estimular e promover as

ções para que a população desta cidade crie e frua com dignidade

dos bens culturais.

13. DA SILVA
(tuaç&o

Na composição bãsica de cargos para as Casas de Cultura

houve a preocupaçao de adequar os nossos objetivos pretendidos aos

cargos ja existentes contudo, esta sendo proposta a criaçao de

40(quarenta) cargos de "Agente Cultural" e 20(vinte) cargos de

"Divulgador Cultural" porque suas atribuições não se enquadram

em quaisquer dos cargos ora existentes na PMSP. Foi proposto li-

vre provimento em comissão pela razão de serem cargos específi-

cos para a area cultural, portanto, em quantidade reduzida.

Estamos muito empenhados na instalação das Casas de Cul

tura que serao a contribuição mais inovadora de nossa gestão na

area cultural, a marca que deixaremos na cidade e nas varias re-

giões da cidade, e traduzem as palavras da Excelentíssima Prefei

ta, Luiza Erundina de Sousa: " a preocupação com a cultura permea
-

ra todos os atos desta Administraçao".

-
Na certeza de podermos contar com a atençao de Vossa

Excelencia subscrevemo-nos

Atenciosamente,

-14/0~
Marilena de Souza Chaui

Secretária Municipal de Cultura

•••••~

,;)17	 •f VLI08191 \EXCELENTÍSSIMO SENHOR	 t...
4FERMINO FECHIO FILHO	 15.  .4„; • .‘i

NESTA

MD. SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO.,	 .	 . rr,-re. mwww-rnTTNAT rta Arvarrekewc.mnAnrn
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OFíCIO 1T2 1.537 ./91

SIO PAULO, 20 de dezembro de 1991

S.M.A.

Senhor Secretario

Encaminho à consideração de Vossa Excelância a nova minuta do ante -

projeto de lei que autoriza a criação de Casas de Cultura, exausti-

vamente discutida após o Parecer no 118/ CPACC/91, de fls. 21 a 24.

A importância das Casas de Cultura, principalmente para a população

que vive em regias carentes de espaços culturais, já foi objeto de

nosso ofício de n2 926/91, fls. 2.

Entretanto, acrescento algumas informaças que possam subsidiar a

análise por parte das demais Secretarias quando da manifestação so

bre a mataria no âmbito de suas competânoias : •

l a - 20 (vinte) Casas de Cultura, namero que indica o propósito de

S.M.C. de, na medida do possível, priorizar as 20 (vinte) Re —

gizes Administrativas, consideradas a identificação prévia da

demanda e a ausencia de equipamentos de cultura;

2 8 - a quantidade de cargos destinados à composição basica das 20

(vinte) Casas de Cultura corresponde a 270 ( duzentos e seten-

ta) cargos, resultando uma T.LéP. dm 13 ( treze) cargos para
.

oo

// .o10fr
stWr4'

tõtt‘
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cada Casa de Cultura; há ainda a Considerar que desta T.L.P. 8(oito)

cargos - Desenhista, Operador de Equipamento ludio-Visual, Ofdcial

de Adidnistração Geral, Contínuo- Porteiro, Vigia e Zelador - já

são disponíveis para concurso de ingresso.

Portanto, haveria necessidade de se criar apenas 110 (cento e dez)

cargos, correspondendo 5(cinco) cargos para cada Casa de Cultura;

311 - a proposta g integrá-los no Quadro de Atividades Artisticas-AA-

com provimento em Comissão, pela razão de serem cargos específi

cos para a área cultural e no presente caso haver exigencia de

fatores intrínsecos dificilmente medidos atraves das provas ob-

jetivas de um concurso palio°.

Estamos muito empenhados na aprovação deste ante-projeto para legali-

zar as Casas de Cultura já em funcionamento.( "xerox" de algumas pu-

blicaçUs fls. 37 a 41 )

Esperamos contar com a ' atenção de Vossa Excelencia.

Atenciosamente,

-14/biaaf44,-
Marilena de Souza Chaui.

Secretária Municipal de Cultura

Excelentíssimo Senhor
Dr. Fermino Fechio Filho
DD. Secretário Municipal da Administração
Nesta
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INTERESSADO : SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA. 
Leni de Ca P inh

1nIN G

ASSUNTO	 : Criação de cargos e das CASAS DE CULTURA.

SMA
Senhor Secretário

Nos termos da solicitação de V.Exa. refizemos

a minuta de fls. 47/54 de acordo com as conclusões alcança -

das na reunião realizada com a Secretária Municipal de Cultu

ra.

Estando em termos, o presente poderá ser enca

minhado ã Secretaria Municipal do Planejamento para atendirnen

to ao Decreto n9 31.087, de 02 de janeiro de 1.992.

São Paulo, 10 de Março de 1.992

MARIA CRISTINA L.V. SARLI

Chefe da Assessoria Jurídica

SMA
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REFERENTE	 : Processo n9 16-003.969-91*05.
INTERESSADO : SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA.
ASSUNTO	 : Criação de cargos e das Casas de Cultura.

SEMPLA

Senhor Secretário

Para emissão do parecer, nos termos do
artigo 28 do Decreto n9 31.087, de 02 de janeiro de 1.992.

São Paulo,, 10 de Março (141.992.

SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT

Secretário Municipal da Administração

'

p	 1

Juntado 	 , flerta data	 documento 	 e folha de informacto,

rubricado	 sob n? 	 -Sre	

E.,41-, 03  I  ''02)
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INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA - SMC • •

ASSUNTO	 : Criação de Casas de Cultura na SMC

( Inclui criação de cargos )

DECOR

Sr. Diretor

,

•	
,,'./ .0 wte,,, .

	

j	 c.o0):, •:`
Cuida o presente de Minuta de Projeto de Lei de

criação de 20 (vinte) Casas de Cultura na Secretaria Munici

pai de Cultura, prevendo no seu texto a criação de cargos

de forma a dota-las dé recursos humanos necessãrio ao seu

pleno funcionamento.

A criação dos 110(cento e dez) cargos previstos

no citado Projeto de Lei, considerando-se todos no nível i-

nicial, trarã uma despesa de Cr$ 120 milhões mensais, a pre

ços de março/92, incluindo os encargos.

Estimando-se um prazo para a aprovação da Minu-

ta de Projeto de Lei juntada sob fls. 47 a 54, com	 inrcio

das despesas em junho/92, o valor mensal acima atualizado

pelos indices previstos pelo Decreto n9 31.099 de 10/01/92,

conforme o autorizado pelo Art.18 da Lei n9 11.151 de

30/12/91 (Orçamento - Programa de 1992), perfaz um total de

aproximadamente Cr$ 2,212 bilhões para o presente exercício.

Sob o aspecto orçamentãrio, informamos que para

o presente exercício não estão previstos recursos para a ex-—
pansão do Quadro de Pessoal da PMSP, entretanto tendo em

vista as justificativas apresentadas por SMC no que diz res

peito a descentralização , regionalização e democratização

da cultura e as restrições contidas na Lei Federal n9 8.214

de 24/07/91 (Lei Eleitoral/92-Art. 29) e o disposto na Or-

dem Interna n9 5/92-Pref. G. de 01/04/92 DOM 02/04/92 pg.02,

nada temos a opor, em termos orçamentãrios ao prosseguimen-

to do assunto de que trata o presente expediente, notadamen

te porque os reflexos orçamentãrios, compensãveis com a re-

dução dos prOximos reajustes salariais do conjunto do fun -



(a)

cionalismo , serão automaticamente neutralizados face ao que

dispõe a legislação salarial vigente.

Assim, sugerimos ouvir SF, nos termos do Art.28	 /

do Decreto n9 31.087 de 02/01/92.

A consideração de V.S.

DECOR/SGO,_emO olde abril de 1992.

ROBSON RODRIGUES DE MORAES

Planej. Orçat9 -DECOR/SEMPLA

Administrador I-CRA/SP n9 19.875

SF

Senhor Chefe de Gabinete

Nos termos da manifestação da Supervisão Geral

do Orçamento, na qual acolho, remetemos a-V.S. para anãlise

dessa digna Pasta nos termos do Art. 28 do Decreto n9 31.087

de 02/01/92.

dl

DECOR, .6 Ç de abr 1 d 199

4 LM.'

	

e	 ,d1-.::	 @Mi!: CORDEIRO

Dire 

11 

de Dept' Técnico

	

.,\	 bECOR/SEMPLA

1992.

. \\„
591 .

Vb

Juntado 	 nesta data 	 documento	 e folha de informação,
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

Folha de Informaçáo n.° 	 - 59 -

d  o processo  nf.  16-003,969,..91*05	 • 	 em  07  /.04
-

,92  cio  Vrj_çr,__

laTII LVZDO	

ii
NO 4 LM

.6.F.G.REF.: Processo 11 9 16-003,969-91*05

INT.: Secretaria Municipal de Cultura ,-. SMC

ASS.: Criação de Casas de Cultura na SMC

( Inclui criação de cargos )

SF-AE - Senhora Coordenadora da Assessoria Econõmica,

Trata-se de Projeto de Lei referente criação

de 20 (vinte) Casas de Cultura, no âmbito da Secretaria Mu

nicipal de Cultura, com criação de 110 (cento e dez'cargos).

A preços de março/92, estima-se, com despe-

sas de pessoal, gastos da ordem de Cr$ 120 milhes, men-

sais, inclusive encargos,

.7i consideração de Vossa Senhoria.

SF.G/AE., em o 9 de Abril de 1992,

CARLOS ANTONIO BARBIERT

Assistente Têcnico-SF.G



t-

REF.: Processo n9 16-003.969-91*05

INT.: Secretaria 'Municipal de Cultura 	 SMC
ASS.: Criação de Casas de Cultura.na SMC

(. Inclui criação de cargos )

SF.G - Senhor Chefe de Gabinete,

O presente Projeto de Lei, no que se refere
-

aos gastos com pessoal, ser g custeado pelo prOprio conjun
to do funcionalismo, face ao que disp6e a Lei Salarial Mu

nicipal vigente, sob a forma de redução do percentual de

reajuste salarial, de forma que não ocorrerão reflexos or-

çamentgrios e financeiros.

SF.G/AE., em	 de Abril de 1992.,

MARTHA MARIA DALLARI

AssessOria Econômica

Coordenadora

Juntado 	 , nesta data, 	 ,documento 	  e folha de

Informação, rubricado., sob n.°  6 o 
Em	 l .Q.ÇA I . 5 p?..e

(a)
Uni ur.::DONÇA t711

.	 a
t



PREFEITURA DO MUNIMIO D

Folha de InformaçAo n.o - 60 -

no
proc

de 199

1..s.
lccâw

Folha

414/NELSO 1. u4WADO

'e o	 lete de SF

NELS9

ChefeAO

do processo  mo 	 16-003t969-9]*05 ••• ......
rENDONÇA ¥12

REF.: Processo n9 16-003.969-91*05

INT:: Secretaria Municipal de Cultura - SMC

ASS.: Criação de Casas de Cultura na SMA

( Inclui criação de cargos )

SF - Senhor Secretgrio,

Em face das manifestações de SMC, SMA, SEMPLA

e de SF-AE, constantes do presente processo.

,
SF.G., em /) de Abril de 1992.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DES

Folha de Informação 11..0 	 - 61 - 

e-

yRVANTOWO KHA

retãriokas Fin

	

tif.;:` 1 • Assessoria T. 	 •

nraa : 2304

	 41~

•••

Folha is o_.	 2 3	 de proc.
o 	 	 	 de 10 12—

cl  o processow 	 16-003%969-91*05 

REF.: Processo n 9 16-003.969-91*05

INT.: Secretaria Municipal de Cultura - SMC

ASS.: Criação de Casas de Cultura na SMC

( Inclui criação de cargos )

em  124- 	 / aUto

ÉLtià	 * 1:43
B.F.G.

SGM - Senhor Secretario,

Em face da$ manifestaçees precedentes e no

tadamente das consideraOes de SF-AE quanto â neutrali

zação das despesas com pessoal, nada temos a opor, 	 em

termos estritamente financeiros, ao prosseguimento 	 da

mataria de que trata o presente processo.

SF., emc20 de Abril de 1992.

MO • 014 • DGM

NM/MMD/CAB/kml.



Folha n o_ 	 _de proc

no 	 	 do 19 9_2,
%

SERA

Senhora 'Chefe de Gabinete

Considerando tratar-se de criação de cargos para pro-

ver equipamentos novos e atividades a serem iniciadas,

nada teNos a opor quanto ao solicitado no presente.

Sio Paulo, 27 de abril de• 1992.

.	 --,-Eraclita Marcia O. Brito

Secretaria Especial da Reforma Adminstrativa

EMOB/RMRS

S
N) 0, ,,"

gi"	 .
41* -',`•

o
1 p,

Juntado 	 , nesta data, 	  	 ,documento 	  e folha de

informação, rubricado.. sob n.°	 3	  
a	 e ,

(a)

árcijz Anionia:44árci Anionia a iffio1.! 	



Folha n o 	 5	 e proc.

no 	 D_ 41-- de 199.2—_,_

PREFEITURA DO MUNICÍPIO

Folha de Informação n.°	 63	

d o processo  mo  16-003-969-91*05 	 em  4 / 5 /92 —40 	

"Ep 50,1.Interessado:

Assunto:

SGM/ATL

.446u
	Interessado: Secretaria Municipal de Cultura	 AUÁjd"4"."

.4461
	Secretaria Municipal de Cultura	 A

Criação de Casas de Cultura na SMC

Sra.Assessora Chefe

Suelly Penharrubia Fagundes

Retornamos o presente com a manifestação de nossa Assessoria,

que adotamos.

São Paulo, 4 de maio de 1992.

Glári
%"°11flat£144,41AA

Satoko Konno

Chefe de Gabinete SERA

GSK/MAG

MO - 014 • DOM
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha 02 	 26 

217 	 92 26, 16 , 92 do processo n2 	 del9	 (a)

Sobre o assunto, nada consta
Em 26-06-92

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça,

Em 2/ i52

—LUIXILAS DE CARVAL..0
Assessor Teco o Leg. Chefe-

T.M.

CÓD. 0233



Recebido na 
Comieslo de

Consti,xuiSão O JUStie;tt

Em O _.1,12.t193...àe.W-10 .

Ao NU:Te Ve!:•.;..d.;

p ra 'et.far

Sa!;,3 ,JJ	 .	 ;sã.) J	 (...',outituição e Justica
	 c! (p. 	 'OS? 	 de 19. 9e),

Pmsidente

em

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação. rubricado 	
n•n••••n•

sob tolha 	

(a)
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno..

Em, 18.08.92

Relatar

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.j.
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F elh e r .•d moa.
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- Presidente

'	 - •

•

RXRKZKR VOTO CONTRÁRIO	 DA C0M1SSO DE COMSTIlUIÇ0
E JUSTIÇA SOBRE O PROJEW DE LEI 217/92.

TO CONTRAM-0"- --, •

Projeto de lei, de iniciativa do Poder Exe-
cutivo, disp'cie sobre a criaç'ão de Casas de Cultura e de
cargos, na Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras
providências.

A criaç'ão dos referidos cargos, em caráter
permanente, contraria a lei Municipal 10.688/88 que, ext_
seu art. 42, "caput", e parágrafo 32, estabeleceu limite
para a relaç"ão entre o namero de servidores municipais
ativos e a populaç"ão do Município. O limite previsto na
Lei é de 1 (um) servidor por grupo de 100 (cem) habitan-
tes, premendo ainda o pará qrafo 32 do citado art. 49 que,
ultrapassado o limite, deverá o Executivo reduzir o exce-
dente à raz2ío de, no mínimo 8Z (oito por cento) ao mês. A
portaria intersecretarial 147/92, publicada no D.O" de
15/07/92, constatou que a relaç'ão entre o námero de habi-
• antes por servidor ativo é de 1/82 (um para oitenta e
dois).

Se já está ultrapassado o limite legal,
maior ilegalidade provocaria a criaç"ão adicional de car-
gos.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de s Constituiç'ão e Justiça, 21.08.92
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(.2 -	 PAREdá-!7"1/r
1049/92

‘'jo

— Presidente

PARECER-- ------	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 217/92:

Projeto de lei, de iniciativa do Poder

Executivo, dispOe sobre a criação de Casas de Cultura e

de cargos, na Secretaria Municipal de Cultura, e dá _outras

providencias.

A propositura encontra amparo no arti._

go 13, incisos XIII e XVI, da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, bem como artigos 191 e 193, inciso I do ....citado

diploma legal que estabelece a descentralização cultural e

a criação de casas de cultura.

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça. 21.08.92

cod. 0561 im pmmonowvIgge~cia 0ASP.
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conierido:_

À Comisso de

Politica Urba

na, Metropoli
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Ambiente.

EM, D8.09.92
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Secretria da CCJ
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LUIS FERNANI:50 B. DE ARAÚJO

Em, 41 c)ái °Jk

Deferido

•

Senhor Presidente da Comiss'ão de Política Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogaç'ão de prazo pa-

ra emiss'ão de parecer desta Comiss2ío, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno.

V r A n o ri ko/	 m :i. o

Presidente da C.P.U.M.M.A



EXMO. SR.PRESIDEME DA CHARA MUNICIPAL DE S0 PAULO
Secretário

.Vereadd

'abaixo re

Andrade ri—

acionados no

Conforme solici-ta

queira, encaminho a V.Ex a'. os qm.sitos

sentido de que seja ofriciado ao E ecutl

—	 ,
;ao oo

eculA.
• ('

rn	 O ç/j

A/

Ver. ir :l'j	 Ka

PROjETO DE LEI N2 217/92	 1.

1. Quantas Casas de Cultura já existem hoje em funcionamento ?
2. Poderá acontecer de uma regi'ão administrativa vir a receber

duas ou mais Casa de Cultura ?
3. Quem definirá essa possibilidade ?
4. Comentar o Voto Contrário (folha 28 do proc.217/92).

o nkdi4o1Ver. Ant	 tram:)aio
Presidente da Com.	 Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

DeFiro

Ver.Paulo Kobayashi
Presidente da C'àmara Municipal de :Vão Paulo



Por solicitação do Sr. Presidentai
para provIdéncl

SP.0.12

a

C")

N1L EZ
Secretaria ParlamenXr

RO. 21.247 /

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando ao Executivo

subsídios para emissão de Parecer.

02.10.92

Senlz. ti/a Vazam

Cacto S ção Té:nica 11/

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de

V.Sa.

02.10.92

SORAÍA LOCIVITUREIRA BARBOSA

-

SEGUE. ..........•
	 , !untado ..... .......... , 

Agata data

documento. ........	
e	 papel	 de	 Intormaçao

rubricado.rr.-7,.80 f.. ......... ..... 
..12K .

Em	
/q2



Z7~
São Paulo, OA de outubro 1992.de

DT.7/Leg.3
DT7-LE03
OFICIO N.300301./92

•

Senhora Prefeita.

Em atenção ao re q uerido pela Douta Comis-
são de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos
termos do art. 69 do Regimento interno, encaminho a Vossa Ex-
celência c6pia do Projeto de Lei n2 217/92 de autoria desse
Executivo - q ue dispVe sobre a criação de Casas de Cultura na
Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras providências,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
de que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade p ara apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

Anexo: C6pia xerográfica do despacho da Comissão de Politica
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Municí p io de São Paulo.

5un
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,DT7-LEO3
:OFZCIO N.300301/92

••••

Conforme solicita r.7f,o do .vereadNr, Vi-

'Abaixo re acionados no •

m

Ver. ryerade Figu

• •••

-
s

itã

Fe !h .4 n.0	 	 do Proc.
N 	 3- 	 _Ldo

o Fune:r*,‘>-_

Wa>~/I'a	

• • / Q..5r5M LUISÇ-

EXMO. SR.. PRES1DEME DÁ ChnkA WINJCWAL LQpIuming
tto

'.(44e40 ARM3
Secretário

Os rege.

limágb4 .4.3 arfo

dg' • •

'gueira, encaminho • a V.Exa'. os qu4
• //

sentido de que seja oficiado ao E>.

sitos

C ti)9.+6

PROjETO DE LEI Mn 217/92

1. Quantas Casas de Cultura já existem hoje em funcionamento ?
2. Poderá acontecer de uma regi"ão administratjAia uir dreceb'er

duas ou mais Casa 'de Cultura ? 	 •	 •
3. Quem. definirá essa possibilidade ?
4. Comentar 6 Voto Contrário (folha 2: do proc.217/92).

•1	 •.	 •

Ver. Antoik nam:)aio
Presidente da Com.	 Politif.::.a Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

•.• •

•

:Defiro

Ver.Paulo Kobayashi	 •
Presidente da Cimara Municipal de :Vão Paulo



• MEMORANDO

joAlthiltm.{-4in
Chefe de Seçâo -

P

,	 '; 'é illlivetra
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liveira

.-"421 "......219......4 "6.1

1

du-9- i;P
z12_, 1

CÂMARA MUNICIPAL l'i:5-	 s". a - -A--0 .} 0
•

• el gata dripear jiggitileto.,

SãQ Paulo, 02 de	 outubro de 19 92.

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n g 300301 de 02.10.92, so-

licitando ao Executivo informações referentes ao pl ng
217/92 de autoria desse Executivo para a Comissão de Políti
ca Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Anexo: cópia xerográfica da despacho da comissão solicitante.

C60. 0553
......



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informactio rubricado colga-110a

1	 /	

(a) SORAIA Lú
do processo ng 1122P' 	 d. 15?-;.o/ .1 0  1 ',2/ 

6A. BARBOSA

tivo . 

v •-•À Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

Para as devidas providencias.

404 0 / (O / 5:/-

S6r1

Chof

ilaria 'Vir-zona i

Seção Técn i ca I V•

•
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SEGUE.4	 Juntado 	  nesta data, "-------,-........... 	 e papel para Informaçao, rubricado.
-..„... (20 (,---, j '----------------,sob folha 	

********** -----

(a)

E.	 Dg 1 1.1 



Recebido na Conliseão de. Pcl. Urbana.

.aaWg 	 às'9°-) E mEm

£0 - OFICIO
i0-0438/92-0'

_

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

RECEBIDO NA A. T. M.

t Em 22  /Em 0".  /  Cf	 —

às	 .4'') ,y-	 horas
t.,

Vossa Excelência, 	 cópias dashonra de encaminhar

• •

1 CAW-2.2"..,‘ NflINIC;r

S t Vá: • `, Ï .	 : ^‘ ' .-1.-- :.4.-:.;.i-.,:-::=...

1 '' -' ' :'65111 0i LtS 	 a.,,

Ji.)1'm

•••••

D 1 4. r. o

Meldtaa ed2 ,./L-tegmèz

São Paulo, .2.2) de odaeud 	 de 1992
GABINETE DO PREFEITO

°Pio Á .17. oe.	 kí u /92
Processo no. 16-003.969-91*05

Senhor Presidente

40 • de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício

no. DT.7/Leg.3/300301/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a

informações prestadas pelas Unidades competentes desta

Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei no. 217/92, de

autoria deste Executivo, que dispõe sobre a criação de Casas

de Cultura na Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta yoriàideração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 83/83vo. do processo
no. 16-003.969-91*05.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM -002 DGM
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N . 1

.„,k1.3%r2.'111P111.;A

do . processo. .. 21.°  16-003.969-91*0$ 

X SMC GAB.

Sr. Marco AntonIO-

•11/v".'
;.

•

PREFEITURA LX) MUNICÍPIO DE SÃ

e 

FPlils) 3fAb	 9-  d;--1;;;:
r9  9à._ 

CjFolha de Informação	 ... 1 .0. F.u.n.Orr-n-irin .	 ..... ..'.

f) N o Ê )'}- . ____Í

IV' • •	 ..,....	 .

Com relação ao pedido de informaçUs contido

ãs Lis 80, referente ao oficio DT/LEG.3 300 301/92, da egrégia

Câmara Municipal solicitando subsidios para emissão de parecer

sobre o projeto de lei n9 217/92, temos a informar que:

1- Existem atualmente 11 Casas de Cultura conforme relação a-

baixo:

Casa de Cultura do Ipiranga

Casa de Cultura do Butantã

Casa de Cultural Itaim Paulista

Casa de Cultura de Santo Amaro

Casa de Cultura Raul Seixas

Casa Popular de Cultura M'Boi Mirim

Espaço Cultural Interlagos

Casa Amarela/CEMMOP

Acervo da ~5i-ia e do Viver Afrobrasileiro
Casa de Cultura Chico Mendes

Casa de Cultura São Miguel Paulista

2 - Entendemos que poderá ocorrer de uma região administrativa

receber duas Casas de Cultura e, dificilmente, mais que /

duas.

3 - Tal possibilidade devera ser definida por SMC.

4 - Entendemos procedente a criação de cargos, amparados nos

dispositivos legais citados no parecer 1049/92 da Comissão

de Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei em ques-

tão.

Atew.losiamente

MO - 014 - DOM

PAULO DE T RSO'dt;NINI
Coord ' . de Cultura

S	 - GAB.
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PARECER
ARECER N9	 1321/92

•

SSUNTO: PROJETO DE LEI Ng 217/92

Elaborado e encaminhado pelo Executivo, o presente Pro-
jeto de Lei, n2 217/92, visa criar 20 (vinte) Casas de Cultura
dentro da estruturação da Secretaria Municipal de Cultura.

Estes estabelecimentos culturais, assim como aqueles já
existentes, destinam-se à coordenação, promoção e desenvolvimento
de atividades, programas e iniciativas artísticas e culturais.

Naturalmente, não se irá discutir os méritos na criação
de casas de cultura. absolutamente certo que deva ser o Estado o
principal credor na garantia pela difusão das matérias educacio-
nais/culturais/lazer. Não com o intuito de, através deles, meios
culturais,tentar repassar idéias sectárias, esdrúxulas, prejudi-
ciais à comunidade e, portanto, em última análise, contrárias à
democracia. Mas, sim, para servir de sustentáculo básico para que
todos os agentes culturais, ativos e passivos, privados e públi-
cos, pessoas físicas ou sociais, possam dele se acudir, quando e
onde desejarem. A cultura, por possibilitar o conhecimento de áre-
as antes não vistas ou alargar aquelas já conhecidas, dá àquele
que a procura um maior leque de opções, um maior colorido à vida,
um melhor conhecimento de seus direitos, e também de seus deveres.
Permite que o indivíduo possa realizar uma melhor análise do que o
cerca e de si mesmo.	 também, ao lado do esporte, uma das formas
de lazer que mais enri quece a nossa existência. Enfim, a cultura
liberta, justamente por ampliar o nosso horizonte. com ela que
podemos caminhar para o ideal da civilização humana: dar e garan-
tir a todos, a existência e usufruto das condições de cidadania,
com uma maior valorização da pessoa humana.

Porém, incor porado ao projeto, na forma de criação de
cargos, está em jogo, também, a outra face. A face absolutamente
perversa que, em aparente benesse, acaba por prejudicar toda uma
sociedade, retardando o desenvolvimento: é a ampliação sem limites
do Estado sem a devida necessidade e consequente retorno.
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nesse contexto que devemos inserir a criação de cargos

proposto pela propositura em análise que, servindo-se da fachada
nobre da questão cultural, tem coma consequência um aumento ainda
maior da já estourada razão de 1 servidor para cada 100 habitan-
tes, conforme determina a Lei Municipal n2 10.688/88, em seu art.

410 42, "caput" , e parágrafo 32. Atualmente, conforme dadas do pró-prio Executivo (Portaria Intersecretarial 157/92), esta relação é
de 1:64, havendo 149.903 servidores ativos para uma população da
cidade de 9.561.980 habitantes. Isso significa, numa outra refor-
matação desses dados para uma melhor compreensão, um excesso de 
56,25% a mais na estrutura funcional, cerca de 54.280 servidores,
tendo por base a citada lei municipal.

E não se pode argumentar que esta limitação é de caráter
apenas legal, fora do âmbito desta Comissão. Ao contrário, o le-
g islar, o estabelecimento de leis para o exercício das diversas
atividades da vida em comum, é fruto da adoção de normas consen-
suais pela sociedade, através de seus representantes eleitos.

Assim, ao ter rompido e tentar ampliar ainda mais essa
limitação le gal, o Executivo invade também, e de forma ne gativa, a
seara urbanística e ambiental que esta Comissão representa nesta
Casa. A má administração dos já escassos recursos públicos traz
danos a toda a sociedade em todos os campos: econômico, moral, ur-
banístico, etc., etc, etc.

O Executivo, instado a se manifestar a respeito da ques-
tão em consulta formulada por esta Comissão, ao invés de procurar
razões objetivas para tentar explicar um novo rompimento do limite
do número de funcionários, esquivou-se da matéria, procurando se
escudar em parecer da Comissão de Constituição e Justiça, quando
até diversos integrantes dessa mesma Comissão, em voto em contrá-
rio à fl. 28 do processo, manifestaram-se pela ile galidade da me-
dida.

Grife-se ainda que, não obstante a criação de cargos, o
Executivo propõe também que boa parcela desses cargos seja de li-
vre provimento em comissão pelo Prefeito, alegando "serem cargos
específicos para a área cultural e, portanto, em quantidade redu-
zida", conforme assinala a Secretária Municipal de Cultura, à fl.
15 do presente processo. Certamente deve existir na maior cidade
da América Latina e mais importante centro cultural desse país um
enorme número de pessoas atuantes e conhecedoras dessa área, o que
propiciaria, se fosse o caso, a realização de concurso público.
Entretanto, no corpo do funcionalismo, hoje com cerca de 150.000
servidores ativos, conforme já foi assinalado, há de existir inú-
meros funcionários com capacitação e interesse em trabalhar com a
atraente área cultural.

•
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Dessa forma, não poderíamos deixar de nos posicionar
contrários à criação de mais cargos à já inchada máquina munici-
pal, apesar de favoráveis ao objetivo primeiro, a criação de novas
casas de cultura.

. Para esse impasse, cremos que a melhor solução esteja na
apresentação de substitutivo que preserve a criação das institui-
çb'es culturais, mas que determine como prover o pessoal necessário
aos seus efetivos funcionamentos sem a criação de novos cargos, e,
sim, apenas com o remanejamento de funcionalismo de outras unida-
des da própria Secretaria de Cultura ou de outros órgãos munici-
pais que tenham estruturas funcionais com excesso.

Porém, em vista da matéria exigir um conhecimento mais
profundo para sua mais perfeita definição, deixamos a proposta
aqui lançada à apreciação da Comissão de Administração Pública
que, certamente, encontrará o melhor meio de se atingir as objeti-
vos expostos.

Contrário, portanto, em vista do expos ---nosso parecer.

Sala da Comissão de Política UrbanáMetrop litana
Meio Ambiente, em 3/ii/52.•
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES IDE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, EDUCAÇÃO,

CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PL.217/92.-.-

113 autoria do Executivo, o presente projeto dispõe sobre

a criação de Casas de Cultura na Secretaria Municipal de Cultura.

Quanto ao mérito nada temos a opor pois a matéria visa

proporcionar condiçOes	 formação e ao desenvolvimento da-Cidada-

niãrCúltural, superando a discriminação existente entre o centro e

a periferia da cidade. Nesse sentido, é proposto a criação de 20

Casas de Cultura, ãs quais competirá a coordenação, promoção e de-

senvolvimento de atividades, programas e iniciativas artísticas e

culturais.

Quanto ao aspecto financeiro também nada temos a opor,

diante do disposto no art. 12 do projeto, pelo qual as despesas com

a execução correrão por conta das dotaçOes orçamentárias próprias,

suplemèntadas se necessário.

Sala das ComissOes/Rèunidas, em

•
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APROVADO EM 2.a DISCUSSÃO A SANÇÃO

DispOe sobre a criação de

Casas de Cultura na Secre-

taria Municipal de Cultura

e dá outras providencias.
ROV NO EM ta DISCUSSÃO

VOLTA A 2a DISCUSSÃO

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N 2 217/92

Fedi

•	 !r•

-
A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:

Art. 1 2 . - Ficam criadas, na Secretaria Muni-

cipal de Cultura, 20 (vinte) Casas de Cultura, ás quais com

pete a coordenação, promoção e desenvolvimento de atividades

programas e iniciativas artísticas e culturais.

1 2 . - As Casas de Cultura referidas no

"caput" deste artigo serão instaladas em locais a serem defi

nidos pelo Executivo, a partir de:

- estudos e critérios de prioridades

discutidos em conjunto com a comunidade, respeitado o proces

so de regionalização;

01
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II	 - identificação previa da demanda 	 e

ausencia de equipamentos de cultura.

Art. 2 2 . - As Casas de Cultura deverão:

- afirmar a cultura como direito	 dos

cidadãos;

II	 - garantir um espaço de democratização

do acesso aos bens culturais e a superação de preconceitos

de qualquer natureza, desenvolvendo junto à população hábi -

-tos de convivencia cultural pluralista e comunitaria;

III - facilitar a emergencia da produção

cultural das regioes de São Paulo e a afirmação de sua plura

lidade, respeitando sua diversidade, para superação de toda

discriminação cultural entre centro e periferia;

IV - propiciar o crescimento da conscien-

cia cidadã norteada pela diretriz de uma política cultural

fundamentada no conceito de Cidadania Cultural, garantindo:

a) o direito à população de participar	 das

decis3es quanto ao fazer artístico-cultural;

h) o direito à informação, à comunicação, aos

serviços artísticos-culturais, à sua fruição e participação

neles;

c) o direito à experimentação e à invenção do

novo nas artes, nas humanidades e nas tecnicas;

d) o direito a espaço para reflexão, debate e

crítica, e a criação de condiçoes para o desenvolvimento de

agentes argumentativos e críticos, capazes de multiplicar as

açoes artisticos-culturais locais e regionais.

Parágrafo Único. - Considera-se atividade do

setor artítico-cultural tudo o que deriva de atividade huma-

na, como resultado de criação, interpretação ou execução de

obra artística, científica ou tecnolOgica.

Cód. 0561 02



Art. 3 2 . - Os munícipes, atraves das Associa-

çoes locais e comunitárias reunidas em Conselho, participa -

rao das decisoes da Secretaria Municipal de Cultura, quanto

à utilização dos espaços das Casas de Cultura, na forma que

se estabelecer em regulamento prOprio.

Art. 4 2 • - A Secretaria Municipal de Cultura

poderá patrocinar a realização, nas Casas de Cultura, de

programas ou iniciativas de natureza artísticas, científica

e tecnolOgica desenvolvidas em conjunto com outros espaços e

instituiçOes públicas.

Art. 5 2 • - As Casas de Cultura serão implanta

das e instaladas no prazo de 12 (doze) meses, a contar 	 da

vigencia da presente lei.

Art. 6 2 . - A Casa de Cultura deverá, ficar ad-

ministrativamente subordinada à Sub-Prefeitura da região em

cuja delimitação territorial estiver inserida.

Parágrafo único. - Enquanto não forem implan-

tadas as Subprefeituras, as Casas de Cultura ficaram subordi

nadas à Secretaria Munic±pal de Cultura.

Art. 7 2 • - O Conselho Gestor das Casas de Cul

tura e o Orgao que, no ambito da Secretaria Municipal de Cul
tura, institucionaliza a relação entre as Casas de Cultura e

os Núcleos de Produção Artístico-Culturais.

Art. 8 2 . - O Conselho Gestor de Casas de Cul-

tura será composto por:

- 1 (um) funcionário da SMC;

II - 3 (tres) usuários;

III - 7 (sete) produtores culturais represen-

tantes das diversas formas de expressão

artistica.

03
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Art. 9 2 • - Ao Conselho Gestor das Casas-de Cul

tura, que tem o caráter Normativo, Deliberativo e Consultivo

compete:

I	 - fiscalizar os recursos materiais;

II

	

	 - definir e propor contratação dos recursos humanos para

o desenvolvimento e execução das atividades artístico

culturais das várias linguagens;

III - elaborar a programação das ativiades da Casa de Cultu-

ra;

IV - avaliar os projetos apresentados pela comunidade	 e

decidir sobre a executabilidade em discussão com 	 a

comunidade;

V	 - garantir o direito de acesso aos bens culturais e 	 a

criaçao cultural emergente da comunidade;

VI	 - desenvolver um intercambio entre as demais casas 	 de

cultura;

VIII - discutir com a Comunidade Local nas regiOes as necessi

dades vivenciadas no ambito da Cultura.

Art. 10..- Os 3(tres) usuarios e os 7 (sete)

produtores culturais do Conselho Gestor serão eleitos 	 por

processo eleitoral. com procedimentos a serem regulamentados

por decreto.

-
§ 1 2 . - Os usuarios concorrentes a eleiçao pre

-
cisam comprovar o mínimo de 1 (um) ano de frequencia na Casa

de Cultura.

2 2 . - Os produtores culturais concorrentes à

eleição precisam comprovar o mínimo de 1 (um) ano de frequen-

cia na CAsa de Cultura e 1 (um) ano de experiencia comprovada

na área de atuação pretendida.

Art. 11. - As Casas de Cultura instaladas apOs
^

aprovação desta lei não precisarão obedecer as exigencias pre

Cód. 0561 04
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vistas nos § 1 2 e §2 2 do artigo anterior.

Parágrafo único. - A Comuntiade'Local escolherá

um Conselho Gestor Provisório, ate que ocorram as eleiçoes

no prazo maximo de 6 (seis) meses.

Art. 12. - Os componentes do Corwlho Gestor

-
das Casas de Cultura nao recebei-ao qualquer tipo de remunera-

-
çao da Prefeitura Municipal de Sao Paulo.

Art. 13. - As decisOes do Conselho Gestor 	 sO

, terão validade se tomadas em reunião com a presença de 50% (c

cinquenta por cento) mais 1(um) de seus membros componentes.

Art. 14. - O Conselho Gestor de Cultura terá o

prazo de 30 (trinta) dias), após a instalação, para apresen

tar o regimento Interno obedecidas as necessidades peculiares

de cada comunidade.

Art. 15. - As despesas com a execução 	 desta

lei correrao por conta das dotaçOes orçamentarias próprias

suplementadas se necessário.

Art. 16. - Esta lei entra em vigor na data de

sua publicação.

Art. 17. - Revogam-se as disposiçOes em contrá

Cód. 0561.
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PARECER CONJUNTO N2 - /92 DAS cawissõEs REUNIDAS DE CONS
TITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIb
AMBIENTE, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

• ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N 2•
/92 AO PROJETO DE LEI

em Plenário; com

•
O presente substitutivo foi apresentado

o numero regimental d.e assinaturas, e alte-

•

ra a redação original do Projeto de Lei 217/92, do Executivo

que disp3e-sobre a criação de Casas de Cultura, no âmbito da

Secretaria Municipal de Cultura.

O susbstitutivo encontra amparo no art.

13, inciso XVI, combinado com o art. 37, §2 2 , inciso IV; am-

bos da Lei Orgânica do Município de Safo- Paulo e no art. 269

da Resolução 02/91.

Pela Legalidade.	 •

Quanto ao mérito regimental das Comis-

sões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,: de

Administração Pública e de . EdUcàção, Cultura e Esportes,. b

substitutivo'ainesentado extingue com a. criação de cargos

constantes:naproposição original e permite. uma maior partici

paço da sociedade na gestão das Casas de Cultura:

•
Favoravel, portmmto, e o nosso parecer.
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No aspecto estritamente financeiro, nada

há a opor ao substitutivo, uma vez o mesmo reduz as despesas

com a sua'execução e estas serão cobertas com aS dotações or

çamentárias prOprias.	 •

Favorável e o nosso parecer.
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

No.. REFERENTE AO	 Pl.VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO

SECRETARIO

VISTO:

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	
El MOINARIA21/g SESSAO	 REALIZADA EM //C DE  c=e-e53.-~e45--e-t  DE 19,2,

EXTRPARDINMIA

VEREADORES
MOU

VEREADORES
 WMU

SM MO
USTD100

SM MO
USTDIÇÃO

1. Adriano Diogo \' 28. Jamil Achóa i---

2. Albertino Nobre ?c_ 29. João Carlos Alves
7'-

3. Aiex Freu4 NettO 38. Jooji Nato 4--

4. Alfredo Martins 31. Jose F. do Nascimento

5. Alwir Guimarães 32. Jose Viviani Ferraz 4-

6. ftwIrade Figueira 33. Juarez Soares

74Iptónio Carlos Caruso 34. Jucelino Silva Neto

8. fbtonio Jose S. Fo.(BIRO-BIRO) 5,,, 35. Júlio Cesar Filho

9. António Sampaio 36. Lídia Correa (-

18. Arnaldo de Abreu Madeira V 37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto 38. Marcos Mendonça

12. Aurelino de Andrade 39. Mario Moda 7ç-

11 . Francisco Santos Batista Fo. 48. Mauricio Faria 71---

14. Bruno Fáder 41. Nelson Guerra i(

15.	 Armelindo Passoni 42. Osvaldb Giannotti ?t,_

16. Devanir Ribeiro 43. Osvaldo Sanches

dader Jofre Y•- 44. Paulo Kobagashi

ig . Edson Falanga Sei 45. Roberto Tr(poli
7(

19. Fausto Tomaz de Lima V 46. Tereza Cristina S. Lajolo

28. Fermino Fechio X 47. Terezinha Martins YC

21. Gabriel Ortega 48. Tita Dias ?(-

22. Geraldo Blota 49. Ushitaro Kamia 	 rECENCIAD

23. Gilberto Nascimento ),/ se. Valfredo Ferreira Silva A

24. Guilherme Gianetti y 51. Vital Nolasco )4_

25. Henrique Pacheco -\/ 52. Walter Abrahão )gC.,

26. Irede Cardoso À/ si.	 Gilson Alneida Barreto

27. (talo Cardoso \f/ A

"..eree--77

VOTARAM "SIM":

VOTARAM "NAO":

ABSTENÇBES:

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores
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SENHOR PRESIDENTES

• REQUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO

011	
•

PLENAR 10, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA 	 DA

PRESENTE SESSÃO,. CONSIDERANDO-SE COMO 1TEM

O ATUAL ITEM te 2)	
•
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ASSESSORIA TÉCNICA DA
. REFERENTE AO	 N o • : 2rg 7e.No. :VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO

ECRETARIO

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	
O ORO IA

ela-g  SESSAO

	

	 REALIZADA EM 22- DE 	 DE 191a
EXTRAORDINMIA

'---á-tcteee_77 •

VEREADORES
VOTOU

O VEREADORES
VOTOU

SIM NÃO
ABSTENÇÃO

I M NÃO
ABSTENÇÃO

1. Adriano Diogo .?S 20. Jamil Achóa i(
2. Albertino Nobre X' 29. João Carlos Alves X'
3. Aiex Freua NettO

n - 38. Jooji Nato

4. Alfredo Martins
--'

31. Jose F. do Nascimento
)(

5. Almir Guimarães
----"'---- 32. Jose Viviani Ferraz

)</

6. Andrade Figueira X 33, Juarez Soares

ilipntónio Carlos Caruso
-/---

34. Jucelino Silva Neto )(/

B. Antonio Jose S. FoADIRO-BIRO) k 35. Júlio Cesar Filho

9. António Sampaio X 36. lidia Correa X'

18. Arnaldo de Abreu Madeira k 37. Luiz Carlos Moura
.-------''

11. Arselino Tatto X 30. )(arcos Mendonça
X/

12. Aurelino de Andrade
›(

39. Mario Moda )(/

13.	 Francisco Santos Batista Fo. ,"- 48. Mauricio Faria X/
14. Bruno Feder X 41. Nelson Guerra X
15.	 Armelindo Passoni

)(
42. Osvaldo Giannotti

)(

16. Devir Ribeiro )( 43. Osvaldo Sanches Y
10.11Éder Jofre Y 44. Paulo Kobagashi :Mr(

18. Edson Falanga
).(f

45. Roberto Tripoli 2‹
19. Fausto Tomaz de Lima )(

46. Tereza Cristina S. lajolo 2ç

28. Fermino Fechio
)(/

47. Terezinha Martins 2.S

21. Gabriel Ortega Y 48. Tita Dias ;)ç

22. Geraldo Blota
"\/(

49. Ushitaro Kamia	 LICENCIAD

23. Gilberto Nascimento y 58. Valfredo Ferreira Silva

24. Guilherme Gianetti V 51. Vital Nolasco
,-'"'-----

25. Henrique Pacheco
)(

52. Walter Abrahão

)-d'/-
26. Irede Cardoso

N(
53.	 Gilson Alneida Barreto

,/\

27. (talo Cardoso

VOTARAM "SIM":	 2-g7 Srs.	 Vereadores	 n	 vIsx-ol----

VOTARAM	 	  s.

ABSTENWIES: 	 Srs.

Vereadores

Vereadores



do processo n5 	 2Iff-f  de 19  1? g 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

_ Papei para Informação, rubricado corno folha n5

(a)

A Leg.3.-Senhora Chefe:

. Na sessão extraordinaria hoje realizada(2459).foi

APROVADO em seT:Inda discussão o SUBSTITUTIVO de Fls.44/48 ao

presente projeto de lei, que assim se encontra em termos de

ser remetido a sanção.

22/12/92.

LÜ	 CAnVALII0

butm "%NU* te(i. (14+145

CÓD. 023



28.12.92

KIWRREIRA BARBOSA
lel Legislativo

SOR

Sra. Soraia,

Preparar oficio encaminhando ao Executivo copia

autentica, preparar Carta de Lei e Registro.

28.12.92

&aia `-rar a '4 crzolla
Chefe Seção Técnlea

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

de V.Sa.

-;EGUE 	 	 juntado 	  nesta data 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

folha  ):2)	 ne 	 ço`o-

(a)
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São Pau16,c2gde	 dezembro 1992.

DT7-LEG3
OFICIGIN.300442/92'

Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelência có pia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 22 de dezembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 217/92 de autoria .
desse Executivo - dispondo sabre a criação de Casas de Cultu-
ra na Secretaria Munici pal de Cultura e dando outras provi-
dências.	 •

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULO i1'17814)ASHI

Pr. ...,?si dante

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

•

SLF.



DT7-LEG3
OFICIO N.300442/92

1

	 Cópia autêntica. LEI_DECREIADA_HA_aWaMI D.E 	 az	 nE

DEZEKRRaja_122e. Cópia extraída de fls. ng	do Processo

n2 10217/92. (PROJETO DE LEI 112 217/92). Disp5e sobre a cria-

ção de Casas de Cultura na Secretaria Munici pal de Cultura e

dá outras providências. A CâMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO de-

creta: Art. 12 - Ficam criadas, na Secretaria Municipal de

Cultura, 20 (vinte) Casas de Cultura, às quais compete a co-

ordenação, promoção e desenvolvimento de atividades programas

e iniciativas artísticas e culturais. § 12 - As Casas de

Cultura referidas no " caput" deste artigo serão instaladas

em locais a serem definidos pelo Executivo ' a partir de: I -

estudos e critérios de prioridades discutidos em conjunto com

a comunidade, respeitado o processo de regionalização ; II -

identificação prévia da demanda e ausência de equipamentos de

cultura. Art. 22 - As Casas de Cultura deverão: I - afirmar

a cultura como direito dos cidadãos; II - garantir um espaço

de democratização do acesso aos bens culturais e a superação

de preconceitos de qualquer natureza, desenvolvendo junto à

população hábitos de convivência cultural pluralista e comu-

nitária; III - facilitar a emergência da produção cultural

das regides de São Paulo e a afirmação de sua pluralidade,

res peitando sua diversidade, para su peração de toda discrimi-

naçao cultural entre centro e periferia; IV - propiciar o

crescimento da consciência cidadã norteada pela diretriz de

-1-



uma política cultural fundamentada no conceito de Cidadania

. Cultural, garantindo: a) o direito à população de participar

das decis6es quanto ao fazer artístico-cultural; b) o direi-

to à informação, à comunicação, aos serviços artísticos-cul-

turais, à sua fruição e participação neles; c) o direito à

experimentação e à invenção do novo nas artes, nas humanida-

des e nas técnicas; d) o direito a espaço para reflexão, de-

bate e crítica, e a criação de condiçOes para o desenvolvi-

mento de agentes argumentativos e críticos, capazes de multi-

plicar as aç6es artísticos-culturais locais e regionais. Pa-

rá grafo único - Considera-se atividade do setor artístico-

cultural tudo o que deriva de atividade humana, como resulta-

do de criação, interpretação ou execução de obra artística,

científica ou tecnológica. Art. 32 - Os munícipes, através

das Associaç6es locais e comunitárias reunidas em Conselho,

partici parão das decisdes da Secretaria Municipal de Cultura,

quanto . à utilização dos espaços das Casas de Cultura, na for-

ma que se estabelecer em regulamento próprio. Art. 42 - A

Secretaria Municipal de Cultura poderá patrocinar a realiza-

ção, nas Casas de Cultura, de programas ou iniciativas de na-

tureza artística, científica e tecnoló gica desenvolvidas em

conjunto com outros espaços e instituiç6es públicas. Art. 52

- As Casas de Cultura serão implantadas e instaladas no prazo

de 12 (doze) meses, a contar da vigência da presente lei.

Art. 62 - A Casa de Cultura deverá ficar administrativamente

-2-
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subordinada à Sub-Prefeitura da região em cuja delimitação

territorial estiver inserida. Parágrafo único - Enquanto não

forem implantadas as Subprefeituras, as Casas de Cultura fi-

carão subordinadas à Secretaria Municipal de Cultura. Art.

72 - O Conselho Gestor das Casas de Cultura é o órgão que, no

âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, institucionaliza a

relação entre as Casas de Cultura e os Núcleos de Produção

Artístico-Culturais. Art. S2 - O Conselho Gestor de Casas de

Cultura será composto por: I - 1 (um) funcionário da SMC;

II - 3 (três) usuários; III - 7 (sete) produtores culturais

representantes das diversas formas de expressão artística.

Art. 92 - Ao Conselho Gestor das Casas de Cultura, que tem o.

caráter Normativo, Deliberativo e Consultivo compete: I -

fiscalizar os recursos materiais; II - definir e pro por con-

tratação dos recursos humanos para o desenvolvimento e execu-

ção das atividades artístico-culturais das várias linguagens;

III - elaborar a pro gramação das atividades da Casa de Cultu-

ra; IV - avaliar os projetos apresentados pela comunidade e

decidir sobre a executabilidade em discussão com a comunida-

de; V - garantir o direito de acesso aos bens culturais e a

criação cultural emergente da comunidade; VI - desenvolver

um intercâmbio entre as demais casas de cultura; VIII - dis-

cutir com a Comunidade Local nas regiVes as necessidades vi-

venciadas no âmbito da Cultura. Art. 10 - Os 3 (três) usuá-

rios e os 7 (sete) produtores culturais do Conselho Gestor

-3-



serão eleitos por processo eleitoral com procedimentos a se-

rem regulamentados por decreto. % 12 - Os usuários concor-

rentes à eleição precisam com provar o mínimo de 1 (um) . ano de

fre quência na Casa de Cultura. 29 - Os produtores cultu-

rais concorrentes à eleição precisam comprovar o mínimo de 1

(um) ano de frequência na Casa de Cultura e 1 (um) ano de ex-

periência com provada na área de atuação pretendida. Art. 11

- As Casas de Cultura instaladas após aprovação desta lei não

precisarão obedecer as exigências previstas nos % 12 e % 22

do artigo anterior. Pará grafo único - A comunidade Local es-

colherá um Conselho Gestor Provisório, até que ocorram as

eleiç6es, no prazo máximo de 6 (seis) meses. Art. 12 - Os

com ponentes do Conselho Gestor das Casas de Cultura não rece-

berão qualquer ti po de remuneração da Prefeitura Munici pal de

São Paulo. Art. 13 - As decis6es do Conselho Gestor só terão

validade se tomadas em reunião com a presença de 50% (cin-

quenta por cento) mais 1 (um) de seus membros componentes.

Art. 14 . - O Conselho Gestor de Cultura terá o prazo de 30

(trinta) dias, após a instalação, para apresentar o Regimento

Interno obedecidas as necessidades peculiares de cada Comuni-

dade. Art. 15 - As despesas com a execução desta lei corre-

rão por conta das dotaçiies orçamentárias pró prias, suplemen-

tadas se necessário. Art. 16 - Esta lei entra em vigor na

t. 17 - Revogam-se as disposiaesdata de sua publicação.

SORAIA L
em contrário. Eu,

Off F REIRA BARBOSA
ivo	 Uflcial Legislativo, pa-

-4-



MACHADO

Dept.o-DT.

s_ da Câmara

drão "NM-3-B" extraí a presente cópia fielmente de fls. do

livro	 competente	 n2	 44	 e	 datilografei.	 Eu,

zilweenTo
AsslUdWdehhinistração	 Assistente	 de	 Administração,	 padrão

"NM-2-B" a conferi. São Paulo, 23 de dezembro de 1992. Che-

fe da Seção Técnica de Preparo e Registro de Dochmentos Le-

•
gislativos,	 S5n! I	 Verzolla	 .Visto,ç

Chefe : - cção Tén:r.r. I (/

Diretora do Depar amento dos Serviços Le

Municipal de São Paulo.-

AA) PAULO KOBAYASHI, GERALDO BLOTA, GUILHERME GIANETTI, AN-
TONIO CARLOS CARUSO, ALBERTINO NOBRE, ALFREDO MARTINS, NELSON
GUERRA.

SLF.

•
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LEI N2 11 3,26 DE .2,9 DE ckryys P71,0-.'	 DE 1992'.

Disp6e sobre a criação de Casas
de Cultura na Secretaria Munici-
pal de Cultura e dá outras provi-
dências.

Faço saber que a nimara, em sess,1=4"o
dá 22 dá dezembro dá 19P2, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam criadas, na Secretaria Muni-
cipal de Cultura, 20 (vinte) Casas de Cultura, às quais compete
a coordenação, promoção e desenvolvimento de atividades progra-
mas e iniciativas artísticas e culturais.

9 12 - As Casas de Cultura referidas no
caput" deste artigo serão instaladas em locais a serem definidos
pelo Executivo a partir de:

I - estudos e critérios de prioridades
discutidos em conjunto com a comunidade, respeitado o processo
de regionalização

II - identificação prévia da demanda e au-
sência de equipamentos de cultura.

Ar t. 22 - As Casas de Cultura deverão:
I	 afirmar a cultura como direito dos ci-

dados;
II - garantir um espaço de democratização

do acesso aos bens culturais e a superação de preconceitos de
qualquer natureza, desenvolvendo junto à população hábitos de
convivência cultural pluralista e comunitária;

III - facilitar a emergência da produção
cultural das regies de São Paulo e a afirmação de sua p lurali-
dade, respeitando sua diversidade, para superação de toda dis-
criminação cultural entre centro e periferia;

IV - propiciar o crescimento da consciência
cidadã norteada pela diretriz de uma política cultural fundamen-
tada no conceito de Cidadania Cultural, garantindo:

-1-
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a) o direito à população de participar das
decis6es quanto ao fazer-artístico-cultural;.

b) o direito à informação, à comunicação,
aos serviços artísticos-culturais, à sua fruição e participação
neles;

c) o direito à experimentação e à invenção
do novo nas artes, nas humanidades e nas técnicas;

d) o direito a espaço para reflexão, deba-
te e crítica, e a criação de condiçdes para o desenvolvimento de
agentes argumentativos e críticos, capazes de multiplicar as
açb'es artísticos-culturais locais e regionais.

Parágrafo único - Considera-se atividade do
setor artístico-cultural tudo o que deriva de atividade humana,
como resultado de criação, interpretação ou execução de obra *ar-
tística, científica ou tecnológica.

Art..32 - OS munícipes, através das Associa-
aes locais e comunitárias reunidas em Conselho, participarão
das decds6es da Secretaria Municipal de Cultura, quanto à
zação dos espaços das Casas de Cultura, na forma que se estabe-
lecer em regulamento próprio.

Art. 42 - A Secretaria Municipal de Cultura
poderá patrocinar a realização, nas Casas de Cultura, de progra-
mas ou iniciativas de natureza artística, científica e tecnoló-
gica desenvolvidas em conjunto com outros es paços e instituicÃes
públicas.

Art. 52 - As Casas de Cultura serão implan-
tadas e instaladas no prazo de 12 (doze) meses, a contar da vi-
gência da presente lei.

Art. 62 - A Casa de Cultura deverá ficar ad-
ministrativamente subordinada à Sub-Prefeitura da região em cuja
delimitação territorial estiver inserida.

Parágrafo único - Enquanto não forem implan-
tadas as Subprefeituras, as Casas de Cultura ficarão subordina-
das à Secretaria Municipal de Cultura.

Art. 72 - O Conselho Gestor das Casas de
Cultura é o ór gão que, no âmbito da Secretaria Municipal de Cul-
tura, institucionaliza a relação entre as Casas de Cultura e os
Núcleos de Produção Artístico-Culturais.

Art. 82 - O Conselho Gestor de Casas de Cul-

-2-
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tura será composto por:
- 1. (um) funcionário da SMC;

II - 3 (três) usuários;
III - 7 (sete) produtores culturais repre-

sentantes das diversas formas de expressão artística.

Art. 92 - Ao Conselho Gestor das Casas de
Cultura, que tem o caráter Normativo, Deliberativo e Consultivo
compete:

I - fiscalizar os recursos materiais;
II - definir e propor contratação dos re-

cursos humanos para o desenvolvimento e execução das atividades
artístico-culturais das várias linguagens;

III - elaborar a pro gramação das atividades
da Casa de Cultura;

IV - avaliar os projetos apresentados pela
comunidade e decidir sobre a executabilidade em discussão com a
comunidade;

V - garantir o direito de acesso aos bens
culturais e a criação cultural emergente da comunidade;

VI - desenvolver um intercâmbio entre as
demais casas de cultura;

VIII - discutir com a Comunidade Local nas
regiOes as necessidades vivenciadas no âmbito da Cultura.

Art. 10 - Os 3 (três) usuários e os 7 (sete)
produtores culturais do Conselho Gestor serão eleitos por pro-
cesso eleitoral com procedimentos a serem regulamentados por de-
creto.

§ 12 - Os usuários concorrentes à eleição
precisam comprovar o mínimo de 1 (um) ano de frequência na Casa
de Cultura.

x.'à 22 - Os produtores culturais concorrentes
à eleição precisam comprovar o mínimo de i (um) ano de frequên-
cia na Casa de Cultura e J. (um) ano de experiência comprovada na
área de atuação pretendida.

Art. 11 - As Casas de Cultura instaladas
após a provação desta lei não precisarão obedecer as exigências
previstas nos § 12 e § 22 do artigo anterior.

Parágrafo único - A comunidade Local esco-
lherá um Conselho Gestor Provisório, até que ocorram as elei-
çdes, no prazo máximo de 6 (seis) meses.

Art. 12 - Os com ponentes do Conselho Gestor
das Casas de Cultura não receberão qualquer tipo de remuneração
da Prefeitura Municipal de São Paulo.

Art. 13 - As decis5es do Conselho Gestor só

-3-



sua publicação.

trário.

bro de 1992.

•

terão validade se tomadas em reunião com a presença de 50% (cin-
quenta por cento) mais 1 (um) de seus membros componentes.

Art. 14 - O Conselho Gestor de Cultura terá
o prazo de 30 (trinta) dias, após a instalação, para apresentar
o Regimento Interno obedecidas as necessidades peculiares de ca-
da Comunidade.

Art. 15 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçdes orçamentárias próprias, su-
plementadas se necessário.

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de

Art. 17 - Revogam-se as disposiçdes em can-

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de dezem-

O Presidente,

•
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-"Na 111.e_io..,

da, 2 g.a../
CÂMARA MUNICIPAL 13'	 O	 C„dm

403,11"6

São Paulo, 	 de 	28	 dezembro	 	  de 1992' 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300442	 de•
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tica cia lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2	de autoria
217/92	 desse Executivo.
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LEI NO 11.325 , DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992
Dispõe sobre a criação de Casas de Cultu
ra na Secretaria Municipal de Cultura, e
de outras providencias.•

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Ficam criadas, na Secretaria Mu
nicipal de Cultura, 20 (vinte) Casas de Cultura, às quaii
compete a coordenação, promoção e desenvolvimento de ati
vidades programas e iniciativas artísticas e culturais. -

§ 19 - As Casas de Cultura referidas 	 no
"caput" deste artigo serão instaladas em locais a serem

1 definidos pelo Executivo a partir de:
I - estudos e critérios de prioridades dis

cutidos em conjunto com a comunidade, respeitado o proceí.so de regionalização;
II - identificação prévia da demanda e au-

séncia de equipamentos de cultura.
Art. 29 - As Casas de Cultura deverão:
I - afirmar a cultura como direito dos cidadãos;

II - garantir um espaço de democratização
do acesso aos bens culturais e a superação de preconcei-
tos de qualquer natureza, desenvolvendo junto à popula
ção hábitos de convivência cultural pluralista e comu-
nitária;

III - . facilitar a emergência da _produção
1 cultural das regiões de São Paulo e a afirmação de sua

pluralidade, respeitando sua diversidade, para supera
çao de toda discriminação cultural entre centro e per]:
feria;

IV - propiciar o crescimento da console:1
cia cidadã norteada pela diretriz de uma política cul-
tural fundamentada no conceito de Cidadania Cultural,
garantindo:

a) o direito à população de participar
das decisões quanto ao fazer artístico-cultural;

b) o direito it informação, ã comunica-
ção, aos serviços artísticos-culturais, à sua fruição
e participação neles;

c) o direito ã experimentação e inven
ção do novo nas artes, nas humanidades e nas técnicas;

• d) o direito a espaço para reflexão, de
bate e critica, e a criação de condiçoes para o desen-
volvimento de agentes argumentativos e críticos, capa
zes de multiplicar as açoes artísticos-culturais lo-
cais e regionais.

Parágrafo único - Considera-se ativida
de do setor artístico-cultural tudo o que deriva de a-
tividade humana, como resultado de criação, interpreta
ção ou execução de obra artística, científica ou tec-
nológica.

Art. 39 - Os municipes, através -das As
ç sociações .locais e comunitárias reunidas em Conselho,
. participarão das decisões da Secretaria Municipal de
• Cultura, quanto á utilização dos espaços das Casas de

Cultura, na forma que se estabelecer em regulamento
próprio.

Art. 49 - A Secretaria Municipal de Cul
tura poderã patrocinar a realização, nas Casas de Cul
tura, de programas ou iniciativas de natureza artísti=
ca, cientifica e tecnolOgia desenvolvidas em conjunto
com outros espaços e intituições públicas.

Art. 59 - As Casas de Cultura serão im
plantadas e instaladas no prazo de 12 (doze) meses, à
contar da vigência da presente lei.

Art. 69 - A Casa de Cultura deverá fi
car administrativamente subordinada à Sub-Prefeiturí
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Para as devidas providencias.
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